EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2017
Para incluir § 2º ao artigo 2° das Disposições Transitórias:, renomeando-se o paragrafo único, nos seguintes termos:
Artigo 2° [...]
§ 2º - Independentemente do resultado do concurso de promoção a que se refere o “caput” deste artigo, fica assegurada a elevação à classe imediatamente superior aos empregados que na data de entrada em vigor desta lei tenham mais de cinco anos de serviço na mesma classe.
JUSTIFICATIVA
O artigo 2º do PLC enviado dispõe:
Artigo 2° - No decorrer de até 1 (um) ano da entrada em vigor desta lei complementar será realizado concurso de promoção relativo às carreiras previstas nas letras "a" e "b" do inciso I do artigo 5° desta Lei Complementar. 

Parágrafo único - Em caráter excepcional, para o concurso de promoção a que se refere o “caput” deste artigo, será permitida a passagem do emprego público permanente de uma classe para 2 (duas) classes imediatamente superiores, dentro da respectiva carreira.
Uma parcela do corpo de servidores efetivos da ARSESP remanesce da Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE, criada pela Lei Complementar nº 833/1997; outra compõe-se por servidores efetivos admitidos pela Autarquia no ano de 2010 e, embora previsto na Lei 1.025/2007, jamais se realizou processo de promoção, por falta de regulamentação do Poder Executivo.

O texto original do artigo 2º das Disposições Transitórias deixa de reconhecer os anos de serviços prestados por esses servidores, seu direito à progressão funcional, bem como a responsabilidade do Poder Executivo sobre a ausência de regulamentação de plano de carreira até o momento. 
Ademais, na iminência de novo concurso público, os ingressantes serão alocados na mesma classe e grau dos demais servidores, que hoje já executam atividades que exigem maior experiência e complexidade – atividades que já não correspondem às classes e graus iniciais da carreira.

Dessa forma, assegurar elevação de classe dos servidores da Autarquia atenua a perda por se encontrarem estagnados na carreira desde longa data e evita distorções quanto aos salários pagos, responsabilidade e experiência profissionais requeridas.

Quanto ao custeio para inclusão desta emenda mostra-se perfeitamente possível, conforme informações do próprio Executivo em sua Exposição de Motivos, senão vejamos:

Considerando o nível do custeio de pessoal apresentado e já devidamente examinado pelas instâncias técnicas competentes (SEPLAN e SEFAZ), verifica-se que a ARSESP possui total capacidade de arcar com o ônus financeiro decorrente da implantação desse projeto, sem comprometer, em absoluto, as suas atividades precípuas.
O PLC no próprio art. 2º das Disposições Transitórias, expõe a possibilidade da passagem de duas classes para todos os atuais servidores do quadro de carreira  -maior custo, já analisado e perfeitamente possível, conforme Exposição de Motivos citada. 
O que se busca garantir com a presente emenda é, ao menos, a passagem de uma única classe - menor custo, sem aumento de despesa em relação à prevista para o PLC 035/2017 - para todos os servidores com cinco ou mais anos de serviços prestados à ARSESP.
Sala das Sessões, em 6/2/2018.
a) João Paulo Rillo 
